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º 02/2010, aci
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ealização de O
de concessão
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havia garantia

mo um todo e
Família Burm
da Sra. Hilda 
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através do 1º 
ontroladores, 
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tratou de apl
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J 2014/3723). 
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014. 
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II.  NO

2.1 Inicial
menção a e
esta área té
inciso IX d

2.2 Quanto
17/07/2014
que a decis
da SRE da
deve ser r
sejam: 

1. Não
rela

2. Não
filh
pel
disp
info

2.3 Quanto
dos MEMO
161): 

MEMO/SR

26. Trata-se,
será possíve

V. Conclus

27. Pelas ra
reconhecida

28. Caso sej
que não rest
pedido de es

SSAS CONSI

lmente, cab
embargo de
écnica com
da Deliberaç

o ao conteú
4, resumido
são do Cole
a necessidad
reconsiderad

o há como
ação de pare

o há como 
hos, conjunt
o fato de o 
por dessa 
ormações p

o ao tema m
O/SRE/GER

RE/GER-1/N

[...] 

, enfim, de ca
el revertê-la. 

são 

azões acima e
a a inexistência

ja mantida a D
te dúvida de q
sclarecimento

IDERAÇÕES 

be esclarece
e declaração
o pedido de
ção CVM n

IX - A requ
decisão rec
de erro, om
decisão e o
sendo o req
do recurso,
deliberação

údo do pleito
os na seção 
egiado da CV
de de realiz
da por ter-s

o considerar
entesco entr

considerar 
tamente) for
prospecto d
informação
eriódicas ob

mencionado
R-1/Nº 17/2

Nº 17/2014

aso onde a con

expostas, a Re
a de obrigação

Decisão recorr
que devem ser
. 

er que, a d
o com even
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nº 463/2003,

uerimento de 
corrida, ou do 
missão, obscu
os seus fundam
querimento en
, no mesmo p
o. 

o atual, con
“I. Alegaçõ
VM de nega
zação da OP
se fundame

r presunção
re as mesma

que todos 
rmariam um
da oferta pú
o que, por
brigatórias (

o no item 1
2014 (fls. 5

:  

 
ncessão do efe

equerente req
o de realizar o

rida, requer o 
r excluídas tod

despeito de 
ntuais efeito
ração de de
, que dispõe

membro do C
próprio recor

uridade ou in
mentos, ou dú

ncaminhado ao
prazo previsto

nforme cons
ões da Reco
ar provimen
PA por aum
entado em 

o relativa v
as (expedien

os membro
m bloco de c
ública inicia
r sua vez, 
(expediente

 acima, rei
56 a 114) e 
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quer a reconsi
oferta pública.

esclareciment
das as ações al

o pedido 
os infringen
ecisão do Co
e:   

Colegiado, do 
rrente, o Coleg
nexatidões ma
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o no item I, e

sta dos expe
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nto ao seu r
mento de pa
premissas s

vínculo ent
nte protocol
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não foi c
e protocolad
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deração da D
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lienadas após 
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tes, o caso 
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giado aprecia

ateriais na de
conclusão, co
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bmetido ao Co

otocolados 
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nte equivoc

apenas em
/06/2014); e

n (a Sra. H
isa S.A., sim

o banco, ma
posteriorm

7/2014).        

mencionad
Nº 26/2014
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3.54 
Burmaian, C
Burmaian, s

3.55 
Instrução CV

“Art. 3o  Par

(...) 

VI – pesso
representand
direitos”. 

3.56 
termos do se

“Art.
fundo

a) o 
ele su

b) ten
seja p
objet

3.57 
foi introduz
mercado, à é
Pública SDM

“1.2 

12.1 

A M
direit
unive

E pr
direit
comu
acion
acion

[Sob 
cond
intere
espor
const

[Sob 
consó

IBGC
em c
vezes
outra

Passamos, en
Cláudia Regin
serem caracter

Para tanto, p
VM 361, nos 

ra os efeitos d

a vinculada: 
do o mesmo 

A mesma no
eu § 2º do art.

. 3º, § 2o  Pre
o ou universal

controle, dire
ubmetido a co

nha adquirido
promitente co
to, ou interme

Vale destacar
zida com o ad
época de sua 
M nº 02/2010,

Outros 

Definição de 

Minuta define p
tos, que atue 
ersalidade de d

resume-se rep
tos quem: (i) 
um; ou (ii) te
nário da comp
nário. 

Sigilo] aler
dicionada à con
esse de outra
rádica. A Mi
titui um caso e

Sigilo] suger
órcios, joint v

C propõe alter
consonância co
s as partes po
a. 

ntão, à análise
na Burmaian L
rizados como p

partimos da de
seguintes term

desta Instrução

a pessoa nat
interesse de

orma trata da
 3º: 

esume-se repr
lidade de direi

eta ou indireta
ontrole comum

o, ainda que so
omprador ou d
diário em neg

r, ainda, que 
dvento da Ins
elaboração, co
, nos seguintes

pessoa vincul

pessoa vincul
representando
direitos. 

presentando o
o controle, de
enha adquirid
panhia objeto,

rta que a id
nstância dessa

a no curso de
nuta deveria 
em que se con

re ainda que 
ventures e veí

rar a expressã
om o mesmo
dem estar agi

 
e da possibilid
Loeb e Valéri
pessoas vincu

efinição de pe
mos: 

o, entende-se p

tural ou juríd
e outra pesso

a presunção d

resentando o m
itos, quem: 

amente, sob qu
m; ou 

ob condição su
detentor de op

gócio de transf
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strução CVM
omo se observ
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lada (art. 3º da

ada como: pe
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e qualquer for
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, ou seja inter
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ículos similare
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indo em conju

dade ou não d
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por: 

dica, fundo o
a, natural ou

de representaç
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ualquer forma
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essoa natural 
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eresse de outr
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”. A razão de 
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dade de direit
ndo ou unive
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mo se encontr
ra objeto de d
io de Análise 
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fundo ou univ
atural ou juríd

undo ou univ
do ou submeti
o para adquiri
ransferência d

eresse muita
parte esteja rep
orma que se 
a última situ

s. 

smo interesse

outra pessoa”
sua sugestão 
esteja agindo
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A CV
hipót

3.58 
CVM 487, p
2º do art. 3º 
que a defin
condicionad
representand
dizer esporá

3.59 
estar (esteja
ficou claro, 
hipóteses av

3.60 
elementos i
controladora
e Valéria Bu
que dispõe o
Relatório de

3.61 
filho repres
companhia a
ser titular de

3.62 
5850, em qu
(decisão dat

“Des
tamb
aquel

Deve
ações

3.63 
cancelament
Especializad

3.64 
regulamenta
pela Instruç
entre outras

“Art.
1976

(...) 

II - A
circu
contr
comp
disco

VM optou p
teses aventada

Destacamos o
para observarm
da Instrução 
ição de pesso

da à constânci
do o interesse
ádica”. 

Ademais, a d
am) agindo em

“a CVM opt
ventadas pelos

Cabe ressalta
ndicativos de
a nas assemble
urmaian Kissa
o inciso VI do
e Análise da A

Por outro lad
sentam um m
aberta, ainda 
e ações prefere

Referimo-nos
ue o Colegiad
tada de 06/03/

ssa forma, ent
bém representa
las que se enc

e ser acrescen
s sem direito a

O caso conto
to de registro
da da CVM (“

Para melhor 
ava o cancelam
ão CVM 361
:  

. 1º  O cancela
6, somente será

Acionistas min
ulação no mer
rolador, ou c
putadas as a
ordando do can

or manter a 
as pelos partic

o debate acim
mos que, além
CVM 361, o R
oa vinculada 
ia dessa relaç
e de outra no 

definição de pe
m conjunto se
tou por mante
s participantes

ar, contudo, q
e presunção d
eias do Banco
ajikian atuem 
o art. 3º da In

Audiência Púb

do, o Colegiad
mesmo intere
que a outra p
enciais de em

s mais especif
do da CVM ap
/2001), que co

tendo que, em
am o mesmo g
contram em cir

ntado que, em
a voto, é evide

ou ainda com 
o à época, e d
“PFE-CVM”).

contextualiz
mento de regis
) e, para tanto

amento do reg
á efetuado pel

noritários, titu
rcado, vierem
concordarem 
ções em circ
ncelamento do

 
redação da 

cipantes.” (grif

ma, construído 
m da presunção
Relatório de A
não se limita

ção”, mas se 
curso de uma
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em que, a rigo
er a redação d
s.” 

que não nos 
de que, a exc
o Sofisa, os Sr

no mesmo in
nstrução CVM
blica SDM nº 0

do da CVM já 
sse, quando 

parte (filho, po
missão da refer
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ontava com a s

m se tratando 
grupo de inter
rculação no m

mbora nunca te
ente que seus 

a manifestaçã
da então Procu
. 

zação daquele
stro de compa
o, previa a se

gistro de que t
la Comissão d

ulares de, no m
m a aceitar of

expressamen
culação, cujo
o registro (...)

Minuta por c
fos nossos) 

em torno do t
o de represent
Análise da Au
a à “ideia de 
aplica també
a operação iso

da abrange tam
or, uma esteja
da Minuta por

parece haver
ceção do Sr. 
rs. Ricardo Bu
nteresse da Sra

M 361 e nas co
02/2010, acim

firmou entend
uma das par

or exemplo) n
ida companhi

caso tratado n
maioria, o voto
seguinte redaç

de filhos de 
resses e suas 

mercado. 

enham votado
interesses se c

ão da SEP, a á
uradoria Juríd
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anhia aberta er
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considerá-la s
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rtes (pai, po
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a sem direto d
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ção constante 
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(sessenta e se
de aquisição 
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suficiente par
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do Processo e
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Processo CVM
ora Norma Jon
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“Art.
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II - A
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III - A
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conse
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rtigo 1º, II; 

Acionista con
cionistas, ou s
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mínimo de 
nista controlad
ciso II, da Inst

ueles acionista
o III do art. 2°

sentação do r
s da empresa,
a recorrente c
o processo CV
das pela comp
te", conforme 

em voto favo
etém o contro
ente eventual

ordo com o art
nsiderado aqu
a a maioria 
 em questão n

operacionaliz
u art. 2º destac

de 9 de fever

do; 

Companhia, 
as em tesoura
star-se contra

das para efeito

ssoas vinculad
mo grupo de in

a a maioria d
nforme previst

se considerar 
ia de um mes
do art. 2º, am

z Trindade, cu
caso, nos segu

pedido de can
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